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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 1º da Lei nº 
11.856, de 30/08/95;  
e Art. 2º da Lei nº 
13.657, de 31/10/03 

Lei nº 11.856 
Art. 1º  Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre a Providência Predial e Territorial 
Urbana e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 
Sinistros que incidam obre imóveis destinados ou efetivamente utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social, pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana 
de Habitação de São Paulo - COHAB-SP. 
 
Lei nº 13.657 
Art. 2º Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana incidente sobre os imóveis de propriedade da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB, quando compromissados à venda, até a conclusão dos desdobros fiscais desses imóveis. 

10,97 11,36 11,73 Isenção 

IP e IT Ex-combatentes e 
viúvas 

Art. 1º da Lei nº 
11.071, de 05/09/91 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do IPTU os ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2ª 
Guerra Mundial. 0,28 0,29 0,30 Isenção 

IPTU Entidades culturais e 
cinemas 

Art. 1º da Lei nº 
10.978, de 22/04/91; 
e Art. 2º da Lei nº 
13.712, de 07/01/04 

Lei nº 10.978 
Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto Predial Urbano incidente sobre os imóveis 
exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas 
as atividades acessórias correlacionadas a exibição de filmes. 
Lei nº 13.712 
Art. 2º Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
características descritas no "caput" do artigo 1º desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter 
sociocultural estabelecidas no artigo 5º desta lei. 

0,32 0,33 0,34 Isenção 

ISS / IPTU / ITBI / 
TAXAS / 

CONTRIBUIÇÕE
S 

Pessoas físicas e 
jurídicas em geral 

Art. 5º da Lei nº 
16.680, de 04/07/17 

Art. 5º Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4º desta lei serão concedidos descontos diferenciados, na 
seguinte conformidade: 
I - relativamente ao débito tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e cinco por cento) 
da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento parcelado; 
 
II - relativamente ao débito não tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito 
principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, 
na hipótese de pagamento parcelado; 

57,69 53,10 51,96 
Redução de 
consectários 

legais 

IPTU Entidades religiosas 

Art. 7º da Lei nº 
13.250, de 27/12/01, 
com redação da Lei 
nº 17.092/19 

Art. 7º. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como templo de qualquer 
culto, desde que: 11,36 11,76 12,14 Isenção 

IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 17 da Lei nº 
10.365, de 22/09/87 

Art. 17. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos 
termos do artigo 6º do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no seu imposto 
territorial, aplicado em consonância como índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula: 
desconto no imposto territorial (%) = área protegida do imóvel x 50 / área total do imóvel. 

1,47 1,52 1,57 Isenção 

IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

 Art. 2º da Lei nº 
11.338, de 30/12/92 

Art. 2º. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre 
os terrenos considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei nº 6989, de 29 
de dezembro de 1966, localizados na Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 
18 de dezembro de 1975 e nº 1172, de 17 de novembro de 1976.  

13,16 13,62 14,06 Isenção 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 1º da Lei nº 
11.338, de 30/12/92, 
com a redação da Lei 
nº 14.256, de 
29/12/06 

Art. 1º. Art. 1º. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área 
conforme considerado no art. 9° da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na 
área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172, de 
17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental - 
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei nº 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

15,39 15,93 16,44 Isenção 

IPTU Proprietários de 
imóveis atingidos 

Art. 1º da Lei nº 
14.493, de 09/08/07 

Art. 1º. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1º de outubro de 2006. 

0,08 0,08 0,08 Isenção 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 2º da Lei nº 
14.865, de 29/12/08 

Art. 2º. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis cedidos em comodato à 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato. 0,23 0,24 0,25 Isenção 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 3º da Lei nº 
14.865, de 29/12/08 

Art. 3º. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, destinados ou 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o 
lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas. 

2,99 3,09 3,19 Isenção 

IPTU Aposentados 

Art. 1º da Lei nº 
11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei 
nº 15.889, de 
05/11/13 

Art. 1º. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, cujo valor venal, 
na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000.00 (um milhão de reais), na seguinte 
proporção:  
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários mínimos;  
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 4 
(quatro) salários mínimos; 
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos,  
§ 1º O valor bruto recebido pelo nteressado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU,  

141,56 146,52 151,28 Isenção 

IPTU Teatros e espaços 
culturais 

Art. 1º da Lei nº 
16.173, de 17/04/15 

Art. 127. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 
imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições que 
especifica (Art. 1º da Lei nº 16.173, de 17/04/15), 

4,93 4,93 4,93 Isenção 

ISS e IPTU Entidades culturais e 
incentivadores 

Art. 6º da Lei nº 
15.948, de 26/12/13 

Art. 6º. O incentivo fiscal referido no artigo 1º desta lei corresponderá ao recebimento, por parte do proponente 
de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo. 
I - o contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor destinado a projetos 
culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 

31,64 32,67 33,73 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU 
Proprietários de 

imóveis contemplados 
e incentivadores 

Art. 2º da Lei nº 
12.350, de 06/06/97 

Art. 2º O incentivo fiscal de que trata esta Lei, será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no 
recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público. 
§ 1º O certificado de que trata o "caput" deste artigo deverá equivaler ao valor do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2º Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado, a ser recebido pelo proprietário ou 
patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou 
conservado. 
§ 3º O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo 
proprietário ou de propriedade do patrocinador. 

1,04 1,08 1,11 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU Empresas incentivadas Art. 3° da Lei nº 
15.931, de 20/12/13 

Art. 3º. Os incentivos fiscais referidos no Art. 2º serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte 0,07 0,08 0,08 Incentivo 

Fiscal 
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PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 
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PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 
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incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se refere o art. 4º, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do art. 1º desta lei, o que ocorrer primeiro; 

IPTU e ISS Entidades esportivas e 
incentivadores 

Art. 8º da Lei n° 
15.928, de 19/12/13 

Art. 8º O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de certificado de incentivo que 
poderá ser usado da seguinte forma: 
 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 
 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 

21,55 22,25 22,97 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU 
Empresas públicas de 
transporte, urbanismo 

e habitação 

Art. 1º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11 

Art. 1º A São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
a São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo e a São Paulo Obras - SP-Obras ficam isentas: 
I – do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade; 

3,89 4,03 4,16 Isenção 

ISS 
Empresas prestadoras 

de serviços de 
informática 

Art. 12 da Lei nº 
14.668, de 14/01/08, 
com a redação da Lei 
nº 16.757, de 
14/11/17 

Art. 12 Os prestadores de serviços que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital poderão descontar 
do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os 
serviços descritos no item 1 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o 
equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do imposto devido. 
(Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 

11,09 11,74 12,42 Desoneração 
Tributária 

ISS Instituições 
financeiras 

Art. 27 da Lei nº 
13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei 
nº 14.865, de 
29/12/08 

Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da 
lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao referido fundo, até o 
limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. (Redação dada pela Lei nº 14865/2008) 
 
§ 1º - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com vencimento no mês 
subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 

5,64 5,97 6,32 Desoneração 
Tributária 

ISS Profissionais 
autônomos 

Art. 1º da Lei nº 
14.864, de 23/12/08 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1º de 
janeiro de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do "caput" do art. 1º da Lei 
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, não se aplicando o benefício às 
cooperativas e sociedades uniprofissionais. 
 
Parágrafo Único. A isenção referida no "caput" não se aplica aos delegatários de serviço público que prestam 
os serviços descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 
2003. 

106,66 112,88 119,47 Isenção 

IPTU, ISS e ITBI 
Empresas 

contempladas e 
incentivadores 

Art. 6º da Lei nº 
16.359, de 13/01/16 

Art. 6º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: 
 
I - (VETADO) 
 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel 
objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento de qualquer 
atividade; 
 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente 
sobre os serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto do investimento; 
 

0,00 0,00 0,00 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 
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SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis 
(ITBI-IV), referente ao imóvel objeto de investimento. 

ISS Entidades 
habitacionais 

Art. 17 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03, 
com a redação da Lei 
nº 16.359, de 
13/01/16 

Art. 17 A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do "caput" do art. 1º desta lei é 
isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a empreendimentos 
enquadrados como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014. 
(Redação dada pela Lei nº 16.359/2016) 
 
§ 1º Aplica-se a isenção do "caput" aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 
(Redação acrescida pela Lei nº 15360/2011) (Parágrafo Único transformado em § 1º pela Lei nº 16.359/2016) 
 
§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades de Habitação de Interesse 
Social - HIS e a construção de unidades complementares em seu entorno, inclusive centros comerciais, 
equipamentos públicos e templos de qualquer culto. (Redação acrescida pela Lei nº 16.359/2016) 

29,56 31,29 33,11 Isenção 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 5º da Lei nº 
15.360, de 14/03/11, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 5º Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis adquiridos 
com recurso do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, 
pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, 
aqueles transferidos do patrimônio da União ou de quaisquer de suas autarquias, pelo Fundo de 
Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, pelo Fundo Municipal de Habitação, ou em ações habitacionais 
desenvolvidas no âmbito do Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal - 
FUNAPS, para os programas: 
 
I - Programa Crédito Solidário - PCS; 
 
II - Programa de Arrendamento Residencial - PAR; 
 
III - Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação 
de Interesse Social - HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB; 
 
IV - programas desenvolvidos no âmbito da Secretaria Estadual de Habitação, da Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pela Secretaria Municipal de Habitação, da Companhia 
Metropolitana de Habitação e de suas agências de administração indireta destinados à produção habitacional ou 
a regularização urbanística. 
 
§ 1º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
vigorará até o desdobro fiscal das unidades individuais. 
 
§ 2º A isenção a que se refere o caput deste artigo: 
 
I - será total, quando, embora parcial o aporte de recursos financeiros oriundos dos referidos fundos, a 
complementação desses aportes parciais seja integralmente financiada por pessoa jurídica de direito público; 
 

0,92 0,95 0,98 Isenção 
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Ressaltamos que as alíquotas aqui sugeridas poderão sofrer modificações ao longo 
do tempo, tendo em vistas mudanças no perfil etário, previdenciário, salarial ou familiar 
dos segurados do regime previdenciário. 

O Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA foi preenchido 
levando-se em consideração as alíquotas vigentes na data desta reavaliação atuarial. 

Os modelos previdenciários são arranjos concebidos para longo período de 
maturação e, portanto, requerem planejamento de igual dimensão e ajustes imediatos, tão 
logo sejam identificados problemas estruturais ou conjunturais que venham a 
desequilibrar financeira, econômica e atuarialmente o regime. Assim, a manutenção do 
equilíbrio de um fundo previdenciário requer constante e contínuo monitoramento das 
obrigações do ente federativo e sua justa fundação. 
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DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2022 
        

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)        

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 1º da Lei nº 
10.598, de 19/08/88 

Art. 1º Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Predial relativo a imóveis que 
forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, 
Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque Dom Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos 
da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto 9 de 
Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes. 

1,37 1,41 1,46 Isenção 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 6º da Lei nº 
15.889, de 05/11/13 

Art. 6º. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, ficam isentos do Imposto Predial os 
imóveis construídos: 
Art. 6º I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais); 
Art. 6º II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 
2 da Tabela V, anexa à Lei nº 10,235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

694,25 718,54 741,90 Isenção 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 7º da Lei nº 
15.889, de 05/11/13 

Art. 7º. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, para fins de lançamento do Imposto 
Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei nº 10,235, de 
1986, fica concedido o desconto orrespondente à diferença entre: 
Art. 7º I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos não 
referenciados no inciso II do artigo 15, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
Art. 7º II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos 
referenciados no inciso II do artigo 15, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 

569,52 589,45 608,61 Isenção 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IP Agremiações 
desportivas 

Art. 18, inciso II, 
alínea h, da Lei nº 
6.989/66, com a 
redação da Lei nº 
14.865/08; e Art. 3º 
da Lei nº 14.652/07 

Lei nº 6.989/66 
Art. 18.  
II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que 
não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
 
Lei nº 14.652/07 
Art. 3º. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou 
documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas. 

17,65 18,26 18,86 Isenção 

IP Entidades religiosas 

Art. 18, inciso I e 
inciso II, alínea "g", 
da Lei nº 6.989, de 
29/12/66, com a 
redação da Lei nº 
10.211/86 

Art. 18. São isentos do imposto: 
I - os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela 
utilizados; 
(...) 
 II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
d) de casas paroquiais e pastorais 

9,72 10,06 10,39 Isenção 

IP Governos estrangeiros 

Art. 18, inciso II, 
alínea "a", da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei 
nº 10.211/1986 

Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de 
tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 

6,74 6,97 7,20 Isenção 

IP e IT Entidades culturais 

Art. 18, inciso II, 
alínea b, da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei 
nº 10.211/86; e Art. 
1º da Lei nº 16.173, 
de 17/04/15 

Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação 
ou de assistência social; 
 
Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 
imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições que 
especifica. 

5,12 5,30 5,47 Isenção 

IP e IT 
Entidades 

educacionais e 
culturais 

Art. 18, inciso II, 
alínea c, da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei 
nº 10.211/86; e Art. 
1º da Lei nº 13.672, 
de 01/12/03 

Lei nº 6.989 
Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, 
durante o prazo do comodato; 
 
Lei nº 13.672 
Art. 1º - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato. 

0,13 0,14 0,14 Isenção 

IP e IT Associação de ex-
combatentes 

Art. 1º da Lei nº 
10.055, de 28/04/86 

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis integrantes 
do patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de 
suas atividades institucionais e sem fins lucrativos. 

0,10 0,11 0,11 Isenção 

IP Entidades de bairros Art. 1º da Lei nº 
10.530, de 20/05/88 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis integrantes do patrimônio de Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede. 0,92 0,95 0,98 Isenção 
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